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FILOSOFIA 
E FÉ CRISTÃ
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  POR QUE EXISTEM O MAL E O SOFRIMENTO? Por que orar se Deus já sabe tudo o que irá acontecer? Será que podemos influenciar as ações de Deus? Como funcionou a expiação dos nossos pecados por meio do sacrifício de Jesus? Nós temos almas ou somos apenas corpos?




  Perguntas como essas aparecem vez ou outra na cabeça de muitos de nós. É comum que as crianças as formulem. Mas frequentemente tememos as dúvidas e incertezas que podem surgir dessas questões e fingimos que elas não existem.




  Mas elas não são proibidas nem precisam ser encaradas como ameaças à nossa fé. Na verdade, existem pesquisadores em universidades ao redor do mundo avaliando e investigando tais perguntas – e tentando responder a elas.




  A série Filosofia e Fé Cristã chegou não apenas para tirar de debaixo do tapete essas temidas questões, mas também, principalmente, para tornar conhecidos livros e autores que se propõem a investigar de forma honesta essas grandes questões da fé. Os livros são da tradição analítica da filosofia da religião e da teologia filosófica (chamada, mais recentemente, de teologia analítica), que preza pela clareza de expressão e pelo rigor argumentativo.




  Aos que se angustiam diante dessas questões, que os livros da série Filosofia e Fé Cristã sejam um alento. Aos temerosos que desconfiam da validade de tais perguntas, que o conhecimento do modo analítico de lidar com elas possa renovar-lhes a perspectiva, e que avaliem com mais cuidado se questionar sempre enfraquece a fé ou se pode, como cremos, fortalecê-la. Aos curiosos e entusiasmados com a investigação teológica, que estes livros sejam úteis para o crescimento no conhecimento, bem como um incentivo ao estudo profundo de teologia e filosofia, e, quem sabe, a busca de uma carreira em filosofia da religião ou teologia filosófica.




  Algumas observações se fazem necessárias. Primeiramente, não somos demasiadamente otimistas sobre a capacidade racional humana para pensar sobre Deus. As palavras do Senhor a Jó continuam diante de nós: "Onde você estava, quando eu lancei os fundamentos da terra? Responda, se você tem entendimento" (Jó 38.4, NAA). Da mesma forma, o Senhor diz por meio do registro do profeta Isaias: "Assim como os céus são mais altos do que a terra, assim [...] os meus pensamentos são mais altos do que os pensamentos de vocês" (Is 55.9, NAA). Será, então, que faz sentido questionarmos os pensamentos do Senhor? Podemos nós tentar perscrutar os mistérios de Deus? A primeira tentação não foi justamente a sede pelo conhecimento (Gn 3.5)?




  Citando Thomas McCall, um dos autores da série, "o objetivo da teologia analítica não é (ou, pelo menos, não precisa ser) eliminar todo o mistério da teologia. Pelo contrário, filósofos analíticos da religião há muito já tem plena consciência do lugar do mistério na teologia. E pode ser que, em alguns assuntos, um papel importante do teólogo seja clarificar onde realmente está o mistério" (McCall, Thomas. Teologia Analítica: A teologia em diálogo com a filosofia. Viçosa: Ultimato, 2022, p. 24). Nós não temos a intenção de explicar Deus, ou explicar seus pensamentos e ações. Nós não pretendemos ofender a Deus ou desrespeitar sua soberania. Não queremos nos colocar no lugar que não nos é cabido.




  O que queremos é pensar sobre Deus, com maravilhamento, com temor e tremor. Queremos povoar nossa mente com possíveis explicações, com teorias e modelos que nos ajudem, em nossas limitações, a ter um vislumbre maior sobre Deus, a crescer no conhecimento e na adoração a ele. A reflexão teológica que propomos à Igreja é uma reflexão doxológica, isto é, uma reflexão que nos conduz e parte da adoração ao Senhor Deus, Criador dos Céus e da Terra, ao Senhor Jesus Cristo, seu Único Filho, e ao Espirito Santo, o nosso Consolador e Capacitador. Não encaramos as questões teológicas como um cientista disseca um sapo, e não queremos que ninguém o faça.




  Dito isto, o projeto também não pretende restringir-se ao público protestante e evangélico. Demais cristãos, demais teístas e até mesmo não teístas são convidados a ler os livros e a se engajar na reflexão filosófica sobre a religião. Qualquer pessoa interessada em religião e filosofia, encaradas de forma séria e mais acadêmica, é nossa convidada para conhecer a série Filosofia e Fé Cristã.




  Em segundo lugar, nem todos os autores da série partem de uma mesma perspectiva teológica ou metateológica – isto é, sobre quais métodos devemos empregar na teologia e sobre qual o lugar do mistério na teologia. Trazemos uma pluralidade de autores, todos especialistas e grandes conhecedores da literatura sobre essas grandes questões, mesmo que alguns deles não cultivem o maravilhamento e a postura de adoração de forma tão explícita. Alguns são especialmente polêmicos. Isso, contudo, não deve fazer com que deixemos de lado a nossa postura como adoradores ao ler suas obras. A pouca ortodoxia de certos autores não deve ser empecilho para que conheçamos seus argumentos.




  Em terceiro lugar, a verdade apologética mais fundamental é que todo ser humano, independente de suas crenças, possui limitações no conhecimento, e toda teoria possui fraquezas. Assim, como cristãos, podemos aceitar que há, sim, problemas que vão além de nossas explicações atuais e que sempre haverá dificuldades e aporias para explicarmos nossa fé. Mas isso não a desqualifica, pois nenhum ser humano possui uma filosofia e uma teoria da realidade sem fraquezas e sem problemas. É possível que ninguém tenha uma visão da realidade completamente sem paradoxos (o próprio paradoxo do mentiroso permanece um problema filosófico para todos, independente de credo e religião). Não precisamos, portanto, nos desesperar com a irracionalidade de alguns aspectos dos nossos pensamentos: isso revela, primeiramente, nossas limitações como seres humanos, e não as limitações de nossa religião, de nossa moralidade ou de nossa filosofia. Ninguém é irracional ou ignorante por não ter solucionado todos os problemas filosóficos – podemos conviver com os problemas e nos aventurar, vez ou outra, em teorias e modelos que se proponham a solucioná-los.




  Em quarto lugar, cremos que pensar e refletir sobre Deus é uma atividade com valor intrínseco, não sendo a filosofia da religião e a teologia filosófica ferramentas exclusivamente apologéticas. Ainda que todo ser humano no universo fosse cristão firme e verdadeiro, ainda que não houvesse ceticismo, secularismo e tantas outras supostas ameaças à fé, ainda que vivêssemos em perfeita paz e harmonia – ainda assim refletir e pensar sobre Deus seria algo legítimo e precioso, uma atividade com valor e legitimidade próprios. A filosofia não é útil apenas como escudo para a fé, mas, como as artes, é preciosa e inevitável ao ser humano. Somos seres pensantes, e podemos pensar para a glória de Deus e amá-lo com todo o nosso entendimento.




  Por fim, em quinto lugar, é importante que o estudo e o conhecimento sejam acompanhados de humildade. Desejamos profundamente que todos os leitores da série avancem progressivamente e vejam quão complicados e profundos os debates podem se tornar, aventurando-se no pensamento dos gigantes intelectuais que os precederam. Com isto, não queremos colocar os antecessores em um pedestal, como se fossem heróis do passado. Queremos apenas ressaltar a importância da humildade para um envolvimento saudável com a filosofia (sem, é claro, desmerecer o valor da ousadia e da coragem).




  

    ἡ χάρις μεθ' ὑμῶν,
 A graça seja convosco,




    Davi Bastos




    Editor da série Filosofia e Fé Cristã


  




  APRESENTAÇÃO À 
EDIÇÃO BRASILEIRA




  LEMBRO-ME DE QUANDO eu estava assistindo ao jogo do Brasil contra os Países Baixos na Copa do Mundo de 2010, no qual o Brasil foi eliminado. Quando os Países Baixos fizeram seu primeiro gol, vi uma pessoa orando pela vitória do Brasil. Nessa hora pensei: "Os neerlandeses também devem estar orando pela vitória dos Países Baixos. Como Deus decide que oração ele vai atender?". Quando me fiz essa pergunta, não imaginava que me tornaria estudante de filosofia, muito menos que faria a revisão técnica de Oração de Petição: Uma investigação filosófica, de Scott Davison.




  Em termos bem diretos, esta obra não responde à minha pergunta. Na verdade, ela nem pretende fazer isso. Davison, um filósofo profissional, deixa claro que seu objetivo original era elaborar uma crítica filosófica à utilidade da oração de petição. Mas, ao longo da pesquisa e escrita do livro, isso muda. Diante dos argumentos rigorosamente analisados em toda a obra, Davison é forçado a admitir que ele não consegue provar a inutilidade das orações de petição.




  Isso não significa que ele prova a utilidade das orações de petição. Na realidade, talvez sua posição seja melhor descrita como agnóstica: existem bons argumentos a favor da oração de petição e existem bons argumentos contra a oração de petição, por isso não é possível ainda dar uma resposta final sobre a questão.




  O filósofo cristão pode, a partir da leitura deste livro, tentar ver as coisas com mais clareza e buscar respostas que o próprio Davison talvez tenha deixado passar – como ele humildemente reconhece. E justamente esta é a maior contribuição da obra: mapear, de maneira filosoficamente rigorosa, os principais argumentos contra e a favor da oração de petição presentes na literatura filosófica contemporânea, além de desenvolver novos argumentos que aprimoram a discussão. Por isso, a investigação de Davison é leitura obrigatória para aqueles que querem refletir filosoficamente sobre este tema.




  A questão central a que Davison busca responder é a seguinte: é razoável pensar que Deus atende a orações de petição específicas? A fim de possibilitar uma resposta bem informada a essa pergunta, ele considera vários desafios e defesas relacionados à oração de petição. O livro se divide em dez capítulos. Os dois primeiros elaboram a estrutura teórica básica utilizada ao longo de todo o livro, fazendo discussões sobre a natureza dos desafios e defesas da oração de petição e sobre os elementos constituintes de tal oração. Os capítulos 3 a 5 discutem os principais desafios à oração de petição, particularmente aqueles relacionados à doutrina da liberdade divina e às limitações epistêmicas do ser humano. Os capítulos 6 a 9 são dedicados à discussão das defesas da oração de petição, considerando temas como a oração por si mesmo e a oração por outros, bem como questões como fé em Deus e a responsabilidade uns pelos outros por meio da oração. Curiosamente, neste ponto Davison elabora uma nova defesa da oração de petição, mostrando a racionalidade de orar por si mesmo e por outros em alguns casos específicos. Por fim, ele elabora a sua conclusão de que alguns tipos de oração de petição são mais defensáveis em termos filosóficos do que outros.




  Embora possamos discordar parcialmente de sua conclusão, é preciso mencionar dois dos muitos méritos da obra que a tornam altamente recomendável para crentes maduros na fé e para estudantes de filosofia da religião. Primeiro, existem outras obras na filosofia analítica da religião que tratam da oração de petição. Mas o que há de especial no livro de Davison é o fato de que ele oferece o mais completo catálogo das principais defesas e dos desafios presentes na literatura filosófica contemporânea sobre o assunto, acompanhado de rigorosa discussão. Assim, mesmo que o leitor discorde do autor, a leitura do livro é de muito aprendizado acerca do tema, pois direciona o leitor a muitos outros filósofos com variadas posições.




  Segundo, o mapeamento de Davison facilita que o leitor possa, a partir do discutido no livro, desenvolver novos argumentos. Isso significa que um filósofo cristão – ou um teólogo interessado nestes debates filosóficos – pode ver a investigação do autor não como um ponto de chegada, mas como um ponto de partida para fazer defesas eficazes da oração de petição. Afinal, uma boa defesa deve ser devidamente informada pelos mais diferentes argumentos. E trazer essa informação é algo que Davison faz muito bem.




  Arthur Santos
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  Dedico este livro à minha esposa, Becky, que é uma presença otimista para todos a quem conhece e que me permite desfrutar muitas das coisas que tornam maravilhosa nossa vida em comum. Durante os últimos seis meses, ela foi diagnosticada com câncer de mama, passou por uma cirurgia e terminou os tratamentos de quimioterapia antes de iniciar os medicamentos de supressão hormonal. Temos três filhos com idades entre dez e quinze anos, e todos estamos profundamente imersos na vida de uma pequena cidade, desempenhando vários papéis em várias organizações comunitárias, incluindo uma igreja cristã. Ao longo desse tempo, temos contado com o apoio generoso de nossos amigos, familiares, alunos, colegas e até mesmo de outros que são apenas conhecidos. De várias maneiras criativas e úteis que jamais poderíamos prever, muito menos pedir, essas pessoas dividiram nossos fardos e nos ajudaram a chegar aonde estamos hoje, em que o prognóstico de saúde de Becky no futuro é muito positivo.




  Nos últimos meses, nossos amigos e familiares religiosos muitas vezes nos disseram que oraram a Deus por nós na forma de petição, e somos profundamente gratos por esses atos de amor. Essas orações fizeram alguma diferença no resultado do caso de Becky? As coisas teriam piorado para nós se essas orações não tivessem existido? Realmente não sabemos; talvez nunca saibamos. Ou talvez um dia descubramos que elas de fato fizeram a diferença e seremos ainda mais gratos.




  Ao mesmo tempo, nossos amigos e familiares não religiosos muitas vezes nos disseram que estavam pensando em nós, enviando-nos energias positivas, esperando o melhor e desejando tudo de bom para nós. Como já dissemos, somos profundamente gratos por esses atos de amor. Eles fizeram alguma diferença no resultado do caso de Becky? As coisas teriam piorado para nós se as pessoas não tivessem tido esses pensamentos? Realmente não sabemos de fato; talvez nunca saibamos. Ou talvez um dia descubramos que eles de fato fizeram a diferença e seremos ainda mais gratos.




  INTRODUÇÃO




  NO ANO PASSADO, enquanto eu trabalhava neste livro, meu filho de doze anos, Drew, e eu fomos acampar com alguns parentes na Península Superior de Michigan. Fomos de carro até a área florestal de Sylvania, colocamos todos os equipamentos em canoas e remamos até o acampamento. No dia seguinte, no meio da tarde, Drew estava em uma barraca com o zíper da entrada fechado. Eu lhe disse que todos iríamos pescar nas canoas e que logo voltaríamos. Mas, quando voltamos, ele não estava lá.




  Procuramos em todos os lugares. As pessoas do acampamento ao lado, a certa distância do nosso, não o tinham visto, mas insistiam em dizer que o teriam visto se ele tivesse ido naquela direção. Seguimos para o outro lado, gritando, mas não conseguimos encontrá-lo. Meu cunhado voltou de canoa ao carro, que estava estacionado na rampa para barcos, mas também não o tinham visto por lá. Comecei a entrar em desespero. Fiquei sem saber o que fazer. Liguei para a emergência, e me disseram que enviariam ajuda, mas estávamos em um local tão remoto que a chegada de alguém poderia demorar muito – estávamos a muitos quilômetros da cidade mais próxima, e só era possível chegar aonde estávamos de canoa. À medida que a tarde caía, comecei a ficar preocupado com o que aconteceria depois que escurecesse. Lembrei-me de que Drew não havia bebido água no almoço e imaginei que, se ele estivesse desidratado por causa da caminhada, talvez não conseguisse responder mesmo que ouvisse nossos chamados.




  Enviei uma mensagem de texto à minha esposa, que estava trabalhando em casa, a muitas centenas de quilômetros de distância. Pedi mil desculpas por toda a situação e pedi a ela que orasse comigo por Drew, porque eu não sabia mais o que fazer. E eu mesmo orei por Drew, pedindo a Deus que o trouxesse de volta em segurança.




  Cerca de meia hora depois, Drew apareceu, descendo a trilha. Ele estava dormindo na barraca quando eu disse que íamos pescar, por isso não me ouviu. (Errei ao pressupor que ele soubesse onde estávamos – pensei que ele tivesse me respondido um "ok", mas ele não tinha.) Quando acordou, não tinha como ele nos ver nas canoas, então pensou que havíamos ido a pé até o lago ao lado. Embora nunca tivesse estado nesta área de camping, muito menos no lago ao lado, ele decidiu caminhar naquela direção para ver se poderia nos alcançar. Chegou ao lago, ficou na praia por um tempo, e depois voltou para nosso acampamento.




  Drew não sentiu nem por um instante que pudesse estar em perigo, porque sabia exatamente onde estava e como voltar. Mas, para mim, ele estava correndo enorme perigo. Em minha mente, comecei a sentir que o havia perdido para sempre. Felizmente, minha esposa só checou o telefone depois que lhe enviei mais duas mensagens de texto: uma anunciando o retorno seguro de Drew e outra brincando que era bom que ela não checava o telefone com muita frequência, pois havia sido poupada da agonia da preocupação entre a primeira e a segunda mensagens.




  Isso foi uma resposta de oração? Se eu não tivesse orado, as coisas teriam sido diferentes? Minha oração teve algum papel em ocasionar o retorno de Drew em segurança? Para atender a uma oração como esta, Deus precisaria saber de antemão minhas livres escolhas? Essas são algumas das questões que considero neste livro.




  Quando era mais jovem, eu participava ativamente de uma igreja cristã evangélica que enfatizava a importância da oração de petição. Eu fazia listas de oração que incluíam pedidos específicos por pessoas específicas e não me esquecia de anotar quais orações eram atendidas e quais não eram. Passei a ver o mundo de maneiras muito semelhantes às descritas por T. H. Luhrmann em seus importantes estudos empíricos de comunidades nas quais a oração de petição desempenha papéis importantes (Luhrmann, 2012).




  Posteriormente, tornei-me mais cético em relação a muitas coisas. Esse ceticismo era resultado de meus estudos avançados em filosofia, ou será que meus estudos avançados em filosofia eram uma consequência natural de meu ceticismo? Realmente não sei; talvez a verdade esteja em algum lugar aí no meio. De qualquer forma, comecei a duvidar de minha convicção anterior de que toda vez que eu pedia a Deus para fazer algo de modo específico, e isso acontecia, então minha oração havia sido atendida por ele. Comecei a me perguntar se a verdade poderia ser mais complexa, e isso me levou a mergulhar mais fundo nos estudos teológicos e filosóficos.




  O título original deste livro era "Sobre a inutilidade [pointlessness] da oração de petição", e a principal conclusão que eu planejava defender era a de que os argumentos filosóficos mostravam que quase nenhuma oração de petição poderia influenciar a ação de Deus no mundo. Contudo, à medida que meu estudo dos argumentos avançava e novas formas de entender como as coisas poderiam funcionar se tornavam claras para mim, descobri que simplesmente não poderia fazer uma defesa filosófica desta conclusão. Ainda estou ansioso por dar aos desafios da oração de petição aquilo que devidamente merecem em termos filosóficos, como veremos, mas, no final, a melhor descrição de minha conclusão é que ela está entre a visão de que toda oração de petição é inútil e a visão de que nenhuma o é. Acredito que consegui desenvolver alguns novos desafios à oração de petição que vão além dos anteriores de maneiras interessantes, mas também consegui desenvolver algumas defesas em novas direções, que são promissoras.




  Ainda tenho muitas perguntas. As questões incluídas aqui são profundas e complexas, e, embora eu tenha tentado mapear a maior parte do terreno neste livro, minha discussão não é abrangente e ainda há muito trabalho a ser feito. Identifico-me com a visão da filosofia de Christopher Hamilton, segundo o qual [a filosofia]




  

    [...] deveria mexer com as pessoas. Não se trata de dar respostas, mas de deixar as pessoas incomodadas e fazê-las refletir. Estou muito menos interessado em encontrar respostas do que em encontrar as perguntas certas a serem feitas. Todos podemos ficar confusos no final, mas podemos partilhar nossa confusão de uma forma produtiva. (Hamilton, 2009)


  




  Os pontos de vista que defendo aqui claramente não são os únicos razoáveis – há muito espaço para discussão, como seria de esperar. Espero que este livro leve outras pessoas a investigações mais aprofundadas, a desenvolver novos argumentos e novas posições, com os quais eu também possa aprender no futuro.




  O Deus do teísmo tradicional é o criador do mundo, todo-poderoso, onisciente e perfeitamente bom, a quem judeus, cristãos e muçulmanos adoram.1 Neste livro, por uma questão de conveniência, falo como se o Deus do teísmo tradicional existisse. Mas, em meus argumentos, não pretendo assumir que Deus existe, e tampouco defendo esta posição no livro. Tenho minhas próprias crenças religiosas, mas não as discutirei muito aqui, pois não quero que sejam o foco da investigação, que deve estar aberta a todos.2 Na maioria das vezes, escrevo como um filósofo tentando ser responsável por aquilo que sabemos pela razão sobre metafísica, epistemologia e teoria do valor, e este livro tem por objetivo ser uma exploração do tema da oração de petição à luz destas matérias.




  Tenho amigos que são filósofos e religiosos, dentre os quais alguns ficarão desapontados quando virem que não defendo a oração de petição com mais vigor neste livro. Mas também tenho amigos que são filósofos e não religiosos, dentre os quais alguns ficarão desapontados quando virem que não ataco a oração de petição com mais vigor neste livro. Convido quem estiver interessado nestas questões a se envolver com os argumentos, quer concordem ou não com minhas crenças pessoais – não estou tentando influenciar as crenças pessoais de ninguém neste livro, muito menos suas práticas de oração de petição. Este livro não tem por objetivo oferecer qualquer conselho prático.




  Discuto no livro doutrinas específicas sobre a oração de petição de religiões teístas tradicionais, especialmente as cristãs. Mas não sou teólogo nem acadêmico das Escrituras, por isso sou cauteloso quando trato dessas doutrinas, e reconheço que há muito mais a ser dito sobre elas do que posso dizer. Nem sequer mencionarei muitas das questões levantadas pelas doutrinas teológicas que discuto, incluindo questões de autoridade com relação às Escrituras, práticas e tradições. Normalmente defenderei minhas conclusões apelando a razões filosóficas que podem ser apreciadas por qualquer pessoa, razões que não requerem aceitar os ensinamentos de alguma religião específica, mas é óbvio que doutrinas religiosas específicas são muito importantes em relação a este tópico. Sem argumentar, aceitarei de partida que os adeptos dessas religiões tradicionais normalmente estão justificados em aceitar suas doutrinas, mas levantarei algumas questões sobre como interpretar essas doutrinas e sobre o que devemos pensar sobre a oração de petição, dado o conjunto total de evidências que todos temos à disposição. Espero que o que digo esclareça e promova o debate filosófico sobre essas questões, tanto para os que aceitam ensinamentos religiosos específicos quanto para os que não o fazem. Apresentarei os melhores argumentos que tenho para responder às questões que levanto, mas reconheço que nem todos os leitores irão considerá-los convincentes e aguardo com expectativa o diálogo futuro sobre essas questões.




  Minha questão principal pode ser considerada hipotética: partindo do princípio de que o Deus do teísmo tradicional existe, é razoável pensar que ele atende a orações de petição específicas? Esta questão é interessante não apenas para aqueles que aceitam (ou rejeitam) o teísmo tradicional, mas também para aqueles que estão interessados na coerência das doutrinas teístas tradicionais (seja qual for o motivo) e para aqueles que estão interessados nos conceitos de bondade, liberdade, responsabilidade, conhecimento e assim por diante. Reconheço que minha questão principal se trata de uma questão filosófica artificial, dissociada de crenças e práticas específicas da maioria das pessoas que fazem regularmente orações de petição. Reconheço também que alguém que tenha se limitado a fazer apenas essa pergunta sobre a oração de petição pode não compreender bem a perspectiva mais ampla da fé religiosa ideal. Mas o foco deste livro é o debate filosófico sobre a oração de petição, não essas outras coisas. No final do livro, discutirei a questão mais ampla quanto a se a oração de petição é ou não inútil, considerando todos os aspectos, e não apenas com relação a influenciar a ação de Deus no mundo de alguma maneira específica.




  Este não é um livro sobre como orar – sou a última pessoa que deveria escrever um livro assim. Tampouco se trata de um livro sobre teologia ou sobre as Escrituras – não estou qualificado para escrever tal livro. Este é um livro sobre as questões e as perplexidades filosóficas em torno da ideia da oração de petição, mas também não é um livro baseado em um meticuloso estudo histórico dessas coisas. Trata-se de um estudo dos problemas e questões, definidos de uma maneira particular, usando as ferramentas da filosofia analítica nas áreas da metafísica, da epistemologia e da teoria do valor. Há muitas maneiras de abordar estas questões, e com certeza valeria a pena escrever e ler esses outros livros, mas este é o único que estou em condições de escrever.




  Algumas partes deste livro são explicativas e servem para transmitir claramente as relações entre as ideias centrais, incluindo as teorias de providência, desafios e defesas no capítulo 1, além da teoria de liberdade no capítulo 2, da teoria de conhecimento no capítulo 4 e da discussão sobre responsabilidade no capítulo 7. Outras partes do livro são críticas e servem para mostrar que uma determinada argumentação ou posição é inadequada, incluindo as discussões de grande parte das defesas da oração de petição na literatura nos capítulos 5 a 8. Por fim, algumas partes são construtivas e servem para desenvolver novas propostas que vão além da literatura atual, incluindo a proposta de razões contrastivas da oração atendida no capítulo 2, as discussões metafísicas e epistemológicas nos capítulos 3 e 4, a abordagem relativa de recursos da oração de petição defendida no capítulo 8 e a teoria de fé e a oração de petição descrita no capítulo 9.




  Nos capítulos 1 e 2, tentarei descrever, de forma neutra, uma estrutura teórica básica para abordar minha questão principal. Nos capítulos 3, 4 e 5, tentarei apresentar novos desafios à oração de petição da maneira mais forte possível. Nos capítulos 6, 7, 8 e 9, tentarei testar de maneira crítica as defesas da oração de petição a partir da literatura existente da maneira mais rigorosa possível. O que sobrevive a esses esforços, em minha opinião, é uma abordagem aprimorada de defesa da oração de petição (descrita nos capítulos 8 e 9) que leva a uma resposta positiva, mas restrita, à minha questão principal como explicarei no capítulo 10. No cômputo geral, imagino que minha conclusão satisfará a poucos leitores, mas espero que a discussão lance uma nova luz sobre as questões filosóficas, leve outros a investigá-las com mais detalhes e levante novas questões para estudos futuros.




  CAPÍTULO 1




  DESAFIOS E DEFESAS




  1.1. A QUESTÃO ELUCIDADA




  Quando dizemos que algo é em vão [pointless], normalmente queremos dizer que não cumpre o objetivo pretendido – não queremos dizer que não tenha efeito algum. (Claro, tudo faz diferença, por menor que seja.) Portanto, quando perguntamos se a oração de petição é vã do ponto de vista do teísmo tradicional, não estamos perguntando se ela tem algum efeito. É claro que tem muitos efeitos, dos quais alguns são muito positivos1 – ela transforma a pessoa que ora,2 une as pessoas em uma causa comum e comunica valores importantes a outras pessoas, para citar apenas alguns exemplos. Mas um dos principais propósitos da oração de petição, de acordo com quem a pratica, é influenciar a ação de Deus no mundo, e esse propósito é o foco da atenção neste livro.3 Esta é minha questão principal: assumindo que o Deus do teísmo tradicional existe, é razoável pensar que ele atende a orações de petição específicas? Ou essas orações são vãs no sentido de que não influenciam a ação de Deus? Por motivos que se tornarão claros mais adiante, eu me concentrarei principalmente em orações de petição que sejam específicas e, por uma questão de simplicidade e clareza, discutirei muitas vezes indivíduos que fazem tais orações, em vez de grupos.




  À primeira vista, pode parecer natural objetar que inventei uma questão filosófica artificial, distinguindo diferentes razões para fazer orações de petição, algumas das quais envolvem a possibilidade de Deus atender a essas orações, enquanto outras, não. Se a tradição religiosa de uma pessoa ensina que ela deve oferecer orações de petição, mas não explica o motivo para isso, então por que ela deveria se importar com a questão filosófica sobre se as orações de petição deveriam ser oferecidas com o objetivo específico de influenciar a ação de Deus no mundo? Quando pergunto sobre aquilo em que é razoável acreditar aqui, o que mais estou assumindo? Como uma pessoa de fé pode adotar a perspectiva que estou adotando neste livro, levantando a questão filosófica artificial?




  Em resposta a essas inquietações, admito por livre vontade que estou propondo uma questão filosófica artificial. Mas não é preciso assumir um compromisso de fé em particular (ou a falta de um) para iniciar a investigação desta questão. Em vez de defender este ponto de maneira abstrata, irei ilustrá-lo à medida que avançar – só a experiência o dirá, como diz o provérbio. Voltarei a esta questão no capítulo 9, quando discuto a relação entre fé e oração de petição.




  Quando falo sobre aquilo em que é razoável acreditar, não tenho nada de misterioso em mente. Depois de examinar os desafios e defesas importantes da oração de petição na literatura publicada até o momento, oferecerei o que considero ser um julgamento bem informado daquilo em que é razoável acreditarmos em relação à minha questão principal – e você terá a mesma informação que tenho, então também estará em condições de fazer um julgamento bem informado.




  Não acho que meus julgamentos sejam os únicos razoáveis – há espaço para diferenças de opinião significativas aqui. Não estou tentando resolver esta questão de uma vez por todas. Espero que haja novos argumentos, mais desafios e mais defesas, e, assim, haverá mais informações para considerarmos à medida que estas questões forem investigadas no futuro por outras pessoas – essa é a natureza da investigação filosófica.




  1.2. ORAÇÃO ATENDIDA




  O que conta como uma petição? Daniel e Frances Howard-Snyder argumentam que uma petição só pode ser realmente considerada uma petição se aquele que pede acreditar que sua petição fará alguma diferença para o destinatário da petição (veja Howard-Snyder e Howard-Snyder, 2010, p. 46). Mas, para mim, as coisas não são bem assim. Suponha que eu esteja trocando mensagens pela internet em um chat de suporte ao cliente que parece envolver outra pessoa real. Uma vez que sei que existem muitos programas de computador capazes de ter tais conversas em ambientes como este, tenho motivos para duvidar de que esteja interagindo de fato com uma pessoa real. Imagine que eu receba uma mensagem pedindo meu contato telefônico e decida fornecê-lo. Pelo que sei, é possível que eu esteja compartilhando meu contato com um programa de computador que compila dados para fins de anúncios publicitários direcionados, e não com uma pessoa real. Nesse caso, estipulemos que eu não acredite que esteja compartilhando meu contato com uma pessoa real, mas também não acredite que não esteja – não acredito em nenhuma das duas coisas. Mas suponha que, na verdade, eu esteja conversando com uma pessoa real, que recebe meu contato e, por fim, entra em contato comigo para uma finalidade boa. Parece correto dizer, neste caso, que confiei nessa outra pessoa ao compartilhar meu contato telefônico, mesmo não acreditando, no momento, na existência dela.4




  Da mesma forma, uma pessoa poderia fazer uma oração de petição a Deus sem acreditar que a petição poderia fazer alguma diferença para Deus, uma vez que a pessoa poderia fazer uma oração de petição a Deus sem acreditar na existência dele. A pessoa pode estar em cima do muro, por assim dizer, em relação à existência de Deus, mas, ainda assim, poderia fazer uma oração de petição, talvez em um momento de desespero: "Eu não sei se existes, Deus, mas, se existires, por favor, salva meu filho..." Por várias razões, podemos criticar esta oração ou a pessoa que a faz, mas parece claro que a pessoa em questão fez uma oração de petição. Portanto, a posição dos Howard-Snyders sobre essa questão parece muito restritiva.




  Muitas vezes as pessoas dizem que Deus responde [answers] a todas as orações, embora, às vezes, a resposta dele seja "não". Isto está certo? Se Deus diz "não", podemos dizer que ele respondeu à oração, ou, em vez disso, podemos dizer que ele apenas deu um retorno negativo [negative reply] (mas não uma resposta)? A terminologia é confusa aqui, porque a palavra "resposta" [answer] é usada de forma diferente em contextos diferentes. Em casos comuns, "não" constitui tanto uma resposta [answer] como um retorno [reply] a um pedido. Por exemplo, se eu pedir a um colega para ler um de meus artigos, posso receber a resposta "não". Nesse contexto, "não" é considerado tanto uma resposta como um retorno ao meu pedido, mesmo que o pedido tenha sido negado, não concedido – é claro que seria falso dizer que meu colega não respondeu nem deu um retorno ao meu pedido.




  Mas às vezes as pessoas insistem muito em dizer que Deus respondeu a determinadas orações de petição, muitas vezes de maneira drástica. Algumas até mesmo argumentam que as orações atendidas dão evidências convincentes em favor da existência do Deus teísta tradicional.5 Quando fazem esses tipos de alegação, elas estão falando sobre casos nos quais o que foi pedido na oração de petição decorreu, não sobre casos nos quais Deus simplesmente disse "não". Nesse sentido, a palavra "atendida" [answered], em "oração atendida", significa uma espécie de sucesso, ao contrário de outros empregos da mesma palavra em outros contextos. Portanto, farei distinção entre Deus responder [responding] a uma oração, por um lado, e Deus atender [answering] a uma oração, por outro. Se Deus simplesmente disser "não" a uma oração de petição, então isso conta, para mim, como um caso em que ele estará respondendo à oração, mas não um caso em que estará atendendo à oração. Para que Deus atenda a uma oração, como usarei esta expressão, é necessário que ele faça com que o objeto da oração, aquilo que foi pedido pelo peticionário, ocorra. Então, de acordo com a forma como usarei o termo, todos os casos de oração atendida são casos em que Deus responde à oração, mas nem todos os casos em que ele responde à oração são casos de oração atendida.6




  Isso significa que a descrição que São Paulo faz acerca do fato de Deus se recusar a conceder seu pedido para remover um "espinho na carne" seria considerada um caso em que Deus responde a uma oração, mas não um caso em que ele a atende, de acordo com minha terminologia (veja 2Co 12.7-9). Sem dúvida, se Deus responde a uma oração sem atendê-la, isso não significa que a pessoa não deva se sentir grata pela resposta de Deus – pode até ser o caso de Deus não ter atendido à oração de petição porque atendê-la não seria bom para nós.7




  Há vários posicionamentos distintos que podem ser adotados acerca de orações de petição atendidas. Por exemplo, pode-se defender que orações de petição nunca são atendidas, seja essencial ou contingentemente, ou que apenas certos tipos de oração de petição são atendidos. Para fazer uma lista das posições disponíveis aqui, seria necessário fornecer uma tipologia de orações de petição, o que farei no capítulo 2, seção 2.1. Sem dúvida, é possível também ser agnóstico, seja com relação à eficácia de todas as orações de petição ou com relação a alguns tipos, mas não a outros. Portanto, o número de posições possíveis que se pode adotar aqui é muito grande. Voltarei à ideia de oração de petição atendida no capítulo 2, em que tentarei apresentar uma explicação precisa desse conceito. Primeiro, porém, examinarei as principais posições que os teístas tradicionais defendem em relação à providência divina e, em seguida, apresentarei uma classificação de desafios e de defesas.




  1.3. PROVIDÊNCIA DIVINA




  De acordo com o teísmo tradicional, Deus é todo-poderoso e onisciente. Além disso, ele não criou o mundo por capricho – há um propósito divino para a criação, um plano providencial que está se revelando à medida que o mundo atravessa o tempo. No sentido mais básico, alguém exerce providência sobre algo apenas no caso de exercer controle sobre esse algo, com base em conhecimento, para bons propósitos.8 Portanto, a providência de Deus inclui três elementos: poder, conhecimento e bons propósitos.




  Com relação ao poder e à providência, é útil considerar aqui a visão teísta tradicional da criação, que envolve três elementos diferentes. Primeiro, há a criação a partir do nada, que se refere ao fato de Deus trazer livremente o mundo à existência no início do tempo. De acordo com este primeiro aspecto da criação, o mundo não teria existido de modo algum se Deus não o tivesse trazido à existência. Segundo, há a conservação, que se refere ao fato de Deus sustentar a existência do mundo a cada momento. De acordo com este segundo aspecto da criação, o mundo criado não existe por si mesmo, e se tornaria nada se não fosse sustentado por Deus a cada momento. Terceiro, há o concursus [congruência, ou cooperação], que se refere ao fato de Deus cooperar com as atividades de todas as coisas criadas. De acordo com este terceiro aspecto da criação, mesmo os poderes básicos dos seres criados não podem ser exercidos sem a cooperação causal de Deus, tal como a capacidade do fogo de aquecer algo, a capacidade dos animais de se locomover e a capacidade dos seres humanos de escolher.9




  Quanto ao conhecimento, embora concordem que Deus conhece todas as verdades necessárias, os teístas tradicionais discordam sobre a extensão do conhecimento divino sobre o futuro contingente (se de fato o futuro é contingente, uma vez que nem todo teísta tradicional afirma isto). Eles concordam que Deus conhece tudo o que pode ser conhecido,10 mas discordam sobre o que pode ser conhecido. Por exemplo, de acordo com a posição conhecida como Teísmo Aberto, se pessoas criadas fizerem ações ou omissões livres11 no futuro, então ninguém pode saber de antemão sobre essas livres ações ou omissões, nem mesmo Deus. Isso porque essas livres ações e omissões ainda não foram determinadas; no presente, não há fato algum sobre a questão relacionada ao caminho que esses agentes livres decidirão tomar no futuro.12 Isso significa que, ao criar um mundo com criaturas livres, Deus assumiu vários riscos, sem saber exatamente como seriam as coisas.13




  Em contrapartida, há teístas tradicionais que defendem que Deus existe completamente fora do tempo e, portanto, vê todos os eventos temporais simultaneamente no presente eterno. De acordo com essa visão, Deus de fato não sabe de antemão o que as criaturas livres escolherão fazer ou deixar de fazer, porque alguém só sabe de antemão se souber antes do fato, no tempo. Em vez disso, Deus sabe eternamente o que cada pessoa fará ou deixará de fazer a cada momento; por esta razão, muitas vezes esta posição é descrita como Eternalismo.14




  Por fim, os proponentes do Molinismo15 afirmam que Deus conhece o futuro com todos os seus detalhes, incluindo quaisquer partes contingentes, com base em outras coisas que conhece. Para explicar como funciona essa visão, é útil fazer algumas distinções. Por um lado, existe o conhecimento natural de Deus, que diz respeito a verdades necessárias que estão além do controle divino. Por outro, existe o conhecimento livre de Deus, que diz respeito a verdades contingentes que estão sob seu controle. Entre esses dois tipos de conhecimento, de acordo com a visão molinista, está o conhecimento médio de Deus, que diz respeito a verdades contingentes que estão além de seu controle. Os elementos mais importantes do conhecimento médio, do ponto de vista da providência divina, são verdades sobre o que toda criatura possível faria (ou deixaria de fazer) livremente em todas as situações possíveis.16 Se Deus possui esse conhecimento médio, então, com base em seu conhecimento livre sobre quais situações se concretizarão, ele pode inferir com precisão o que criaturas livres farão no futuro. Então, de acordo com os molinistas, o que Deus sabe sobre as escolhas livres futuras das criaturas depende do que elas escolheriam – e embora isso seja algo que Deus saiba, em última análise, não é algo que Deus decida.17




  Ao comparar essas três posições, é útil fazer a seguinte pergunta, muitas vezes levantada nas discussões sobre a oração de petição: para atender a uma oração, Deus deve fazer um milagre?18 Para evitar debates técnicos sobre a natureza dos milagres, o que poderia nos levar muito além do proposto, digamos simplesmente que um milagre é um evento que não faz parte do curso natural dos eventos. Da perspectiva do teísmo aberto, partindo do princípio de que a oração de petição é feita de maneira livre, parece seguro dizer que Deus não teria sabido de antemão que ela seria feita. Portanto, Deus não poderia ter organizado o mundo de antemão em resposta à oração de petição, a fim de assegurar que o que foi pedido na oração ocorresse como parte do curso natural dos eventos.19 Portanto, se o que foi pedido não fazia parte do curso natural dos eventos, e Deus faz com que ocorra em resposta à oração de petição, então isso parece ser um milagre.




  Por outro lado, se fosse o caso que o que foi pedido fizesse parte do curso natural dos eventos, então certamente não precisaria ser um milagre da perspectiva do teísmo aberto. Alguém pode se perguntar, porém, se a ocorrência desse algo em questão seria uma mera coincidência e não um caso de oração atendida. Parece-me que o teísta aberto poderia dizer que há dois casos possíveis aqui, a depender da resposta a esta pergunta: Deus teria feito o que foi pedido ocorrer, pelo menos em parte porque foi pedido, se não fosse parte do curso natural dos eventos? Se a resposta aqui for "sim", então parece apropriado para o teísta aberto contar isso como um caso de oração de petição atendida.20 Se a resposta aqui for "não", então parece ser uma coincidência que o que foi pedido tenha ocorrido depois de a oração de petição ter sido feita, caso em que isso não seria considerado um caso de oração atendida. Portanto, o teísta aberto não precisa dizer, no fim das contas, que todas as orações atendidas envolvem milagres.




  Em contrapartida, há um sentido em que tanto os eternalistas como os molinistas alegariam que Deus poderia organizar o curso natural dos eventos para que incluíssem aquelas coisas que ele sabia que seriam pedidas na oração de petição. No caso dos eternalistas, Deus saberia desde a eternidade quais orações de petição seriam feitas, quer feitas livremente, quer não.21 No caso dos molinistas, Deus saberia por meio do conhecimento médio o que todas as pessoas fariam livremente em qualquer situação na qual pudessem ser inseridas, e ele saberia em que situações elas seriam inseridas, então ele saberia quais orações de petição seriam feitas.22 Portanto, eternalistas e molinistas não defendem a alegação de que todas as orações atendidas requerem milagres.




  Qual posição é a correta: a visão do teísmo aberto, a visão eternalista ou a visão molinista? Os teístas tradicionais discordam veementemente sobre essa questão, e não há motivos para acreditar que a controvérsia se resolverá tão cedo; a despeito de meu trabalho anterior nesta área, meu desejo é não entrar nessas discussões aqui, por isso tentarei evitar, sempre que possível, quaisquer suposições sobre a extensão do conhecimento de Deus. Quando necessário, lembrarei ao leitor que existem, pelo menos, três abordagens diferentes da providência divina, dependendo dessas três diferentes explicações do conhecimento de Deus.




  No entanto, é importante notar que os teístas tradicionais reconhecem que a ação de Deus não é limitada apenas pelo conhecimento divino, mas também de outras maneiras.23 Por exemplo, Deus não pode fazer o que é logicamente impossível (como criar uma figura plana que seja um quadrado redondo), não pode fazer o que é contrário à perfeição moral essencial (como se envolver em um ato de crueldade sem outro propósito) e não pode fazer o que é contrário ao que prometeu no passado. Há também coisas que Deus poderia fazer, mas não fará, porque não se enquadram em seu plano providencial para o mundo. Então, para que seja uma candidata viável a ser atendida por Deus, uma oração de petição específica não deve pedir algo que viole qualquer uma dessas restrições – falando de forma muito elíptica por enquanto, podemos dizer que, a fim de que uma oração de petição seja atendida, deve desempenhar o papel apropriado transitando dentro do espaço de manobra das razões de Deus.24




  Isso significa que muitas suposições populares sobre a oração de petição estão simplesmente equivocadas. Muitas pessoas acreditam, por exemplo, que, uma vez que é todo-poderoso, Deus pode atender a qualquer oração de petição coerente. Acreditam também que fazer orações de petição é algo que dá automaticamente a Deus uma forte razão para atender a essas orações, mas esse não tem que ser o caso – depende das circunstâncias. Por fim, as pessoas geralmente acreditam que toda vez que o objeto de uma oração de petição decorre, a oração em questão foi atendida, mas, como veremos, esse também não é necessariamente o caso.




  Neste ponto, estamos em condições de explicar a natureza dos desafios e das defesas relativos à oração de petição.




  1.4. DESAFIOS




  Na história do debate sobre a inutilidade da oração de petição vários desafios foram propostos, um desafio sendo um argumento elaborado para mostrar que algum elo na cadeia de requisitos para que orações possam ser atendidas não pode ser satisfeito por alguma razão. Os desafios variam em duas dimensões. Primeiro, variam no que diz respeito ao escopo de suas conclusões. Alguns desafios, por exemplo, visam apenas aquelas orações de petição feitas pelo bem-estar de outras pessoas, enquanto outros visam apenas aquelas orações de petição que dizem respeito ao passado. Eu me referirei a esses desafios como desafios de domínio específico em termos de escopo. Em contrapartida, alguns desafios visam a oração de petição em geral, sem quaisquer restrições; me referirei a esses desafios como irrestritos em termos de escopo.




  Segundo, os desafios variam em relação a suas bases. Alguns são baseados em alegações acerca do mundo natural; outros são baseados em alegações acerca de pessoas criadas e outros ainda são baseados em alegações acerca de Deus. No que resta desta seção e da seguinte, ilustrarei esses diferentes tipos de desafios. Minha breve discussão aqui não tem por objetivo apresentar um catálogo completo de desafios, mas discutirei os tipos de maior destaque. Em capítulos posteriores, discutirei com detalhes os desafios que considero mais sérios e, portanto, que merecem uma maior atenção.




  Primeiro, consideremos os desafios baseados em alegações acerca do mundo natural. Normalmente, esses desafios alegam que algo natural impede que sejam atendidas orações de petição relacionadas ao domínio restrito de pessoas criadas e outros eventos no mundo natural. Por exemplo, alguém pode alegar que todo evento no mundo natural é determinado por eventos anteriores mais as leis da natureza, de modo que nem mesmo Deus poderia atender a orações de petição relacionadas a pessoas criadas ou ao mundo natural. Desde o advento da física quântica no século 20, segundo a qual há indeterminação na natureza, esse tipo de desafio perdeu muito apelo (veja Earman, 1986 e Hoefer, 2010, por exemplo). Um desafio à oração de petição baseado no mundo natural um pouco diferente afirmaria que, seja ou não determinista, o mundo natural é um sistema fechado no qual Deus não pode intervir, de forma milagrosa ou não. Embora essa visão tenha recebido certo apoio de círculos teológicos, os filósofos da religião argumentam de maneira persuasiva que o conceito da ação de Deus no mundo é perfeitamente coerente, por isso também não insistirei nessa linha de desafio.25




  Desafios à oração de petição baseados em pessoas criadas são argumentos em favor da conclusão de que algo com relação a pessoas criadas impede que orações de petição sejam atendidas. Esses desafios podem ser irrestritos ou de domínio específico em termos de escopo. Por exemplo, ao discutir se Deus deixaria de ajudar uma pessoa a fim de ensinar algo a outra, David Basinger argumenta que seria moralmente inapropriado que Deus usasse a vida de uma pessoa como um meio para o fim de instruir outra (Basinger, 1983, p. 30-32, 34). Essa linha de raciocínio mostra que a ideia de dignidade humana poderia oferecer a base para um desafio de domínio específico à oração de petição (embora esse não me pareça um desafio particularmente convincente – para uma discussão mais aprofundada, veja o capítulo 6, seção 6.3).




  Outros desenvolveram argumentos que apontam para uma versão irrestrita do desafio à oração de petição baseado em pessoas criadas. Por exemplo, Richard Swinburne afirma que "se Deus atendesse a todas as orações que pedissem a remoção de situações ruins de forma rápida e previsível, isso se tornaria evidente", e seria ruim porque eliminaria a "distância epistêmica" entre nós e Deus. Ele acredita que essa distância é necessária para que tenhamos uma escolha livre entre o bem e o mal, caso contrário, seríamos como uma criança cuja mãe está observando, para quem a tentação de fazer o mal está "dominada": "Quanto mais incerteza houver acerca da existência de Deus, mais possível será que sejamos pessoas naturalmente boas que ainda têm uma escolha livre entre o certo e o errado" (Swinburne, 1998, p. 118, 206-207). Embora o próprio Swinburne defenda a prática da oração de petição por outras razões (veja seção 1.5 a seguir), é fácil ver como é possível transformar seus argumentos em um desafio irrestrito à oração de petição, baseado em pessoas criadas (embora não seria um desafio muito plausível, em minha opinião).




  Um tipo muito diferente de desafio baseado na pessoa criada não diz respeito ao conceito de oração atendida em si mesmo, mas sim ao que podemos saber sobre orações atendidas. Como veremos, considerações epistemológicas parecem enfraquecer algumas das defesas mais populares da oração de petição propostas na literatura até o momento, por isso só discutirei essas considerações nos capítulos 4 e 5.




  Um conjunto final de desafios baseados em pessoas criadas está relacionado à motivação para orar e à escolha do objeto da oração de petição, dado o impacto total de todos os outros desafios e dos ensinamentos da tradição religiosa de uma pessoa. Uma vez que esse conjunto de questões será o foco do capítulo 9, postergarei também a discussão desse tipo de desafio.




  Em contrapartida, os desafios baseados na divindade são os mais antigos e mais comuns. Sob este título, podemos encontrar apelos à providência, ao conhecimento, à impassibilidade, à liberdade e à benevolência divinos. Nos capítulos 3 e 6, discutirei com detalhes os desafios baseados na liberdade, na racionalidade, na bondade e no amor divinos. Assim, aqui discutirei apenas os desafios baseados na divindade que decorrem de outras considerações.




  João Calvino notoriamente afirmou que a providência de Deus é tão completa e minuciosa que tudo o que acontece no mundo não é apenas conhecido com certeza, mas também determinado desde a eternidade:




  

    Desde a mais remota eternidade, [Deus] legislou o que deveria fazer, de acordo com sua própria sabedoria, e agora, por seu poder, efetua o que decidiu naquele momento. Portanto, afirmamos que, por sua Providência, não apenas o céu, a terra e todas as coisas inanimadas, mas também as mentes e as vontades humanas, são controlados de tal modo que se movem exatamente no curso que ele destinou. (Calvino, 1987, p. 74)
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